
l4o 'Preleilo lJoaquin da Cosla e óiloa. 335 .7/ariepols €^slado de óao ?nr/o
C'nQg o'/ 631.413,/000'/ 60 Çone (Orx1ô) 3.536 1192 C€(P ttótoooO

rNDlcAçÂo Ne 707 /2027

Fernando Rombaldi Beserra, Vereador da Câmara Municipal de Mariápolis, usando
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, apresenta a Vossa Excelência, na forma regimental,
a presente INDICAçÃO, para que seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, o incluso
ANTEPROJETO qUE INSTITUI A POLíTICA MUNICIPAL DE LINGUAGEM SIMPLES NA DIVULGAçÃO DE

INFORMAçÕES DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL E DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MARIAPOLIS

JUSTIFICATIVA
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Ocorre que, a linguagem utilizada no Portal da Transparência da Prefeitura e da
Câmara Municipal sobre os gastos gerais do Município de Mariápolis é majoritariamente técnica e,
infelizmente, incompreensível à maioria dos cÍdadãos, sendo que, em muitos casos é preciso

conhecimento contábil para identificação da fonte de custeio e da oÍigem do empenho das notas
acostadas no portal da transparência da nossa municipalidade.

Faz-se necessário ter como premissa básica que o usuário não possui conhecimento
técnico suficiente para entender os termos técnicos e o contexto para utilizá-lo, necessitando do
máximo possível de esclarecimento. Assim, o texto deve ser claro, preciso, direto e objetivo, As frases

não é suficiente para
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devem ser curtas, evitando intercalações excessivâs ou ordens inversas. Devem ser evitados textos

que obriguem o leitor a fazer complicados exercícios mentais para compreender o que está lendo.

Além disso, o texto deve oferecer o máximo possível de informações, para que o

leitor não precise telefonar ou escrever apenas para conseguir uma informação básica.

públicos.
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ANTIPROIETO N9 /2021

tNSTtrut A polírtcl MUNtclpAL DE LINGUAGEM stMpLEs NA otvuicnçÃo oe truronulÇôes oo
poRrAL DA TRANspnnÊrucrn on pREFEtTURA MUNtctpAL E DA cÂMARA MUNrctpAL DE MARtApoLts.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIAPOLIS

Faço saber que a Câmara Municipal de Mariápolis aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1e Fica instituídâ a polÍtica municipal de linguagem simples na divulgação das informações

constantes no portal da transparência da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal de Mariápolis.

Parágrafo único Entende-se por linguagem simples a informação divulgada em linguagem acessível ao

cidadão comum, em que é possível compreender o que está disponibilizado no portal da transparência,
sem a utilização de linguagem técnica ou contábil sobre as receitas e despesas públicas.

Art. 2e A linguagem simples tem como objetivo:

l- garantir que a Administração Pública Municipal e a Câmara Municipal utilizem uma linguagem

simples e clara em todos os atos orçamentários;

ll - possibilitar que as pessoas consigam, com facilidade, localizar, entender e utilizar as informações

dos órgãos e entidades;

lll- reduzir os custos administrativos e operacionais de atendimento ao cidadão;

lV - promover a transparência e o acesso à informação pública de forma clara;

V - facilitar a participação e o controle da gestão pública pela população,

Vl - promover o uso de llnguagem inclusiva.

Art.3e Para fins desta Lei, considera-se:

| - linguagem simples: o conjunto de práticas, instrumentos e sinais usados para transmitir informações

de maneira simples e objetiva, a fim de facilitar a compreensão de textos;

ll - texto em linguagem simples: o texto em que as ideias, as palavras, as frases e a estrutura são

organizadas para que o leitor encontre facilmente o que procura, compreenda o que encontrou e

utilize a informação.

Art,4e São princípios da Política Municipal de Linguagem Simples:

| - o foco na cidadã e no cidadão;

ll - a linguagem como meio para redução das desigualdades e para promoção do acesso aos serviços

públicos, transparência, participação e controle social;

lll- simplificação dos atos da administração municipal.

Art. 59 A administração pública, para criar ou alterar os seus atos, observará as seguintes formas de

operaciona lização, no que couber:
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l-conhecer e testar a linguagem com o público-alvo;

ll - usar linguagem respeitosa, amigável, clara e de fácil compreênsão;

lll - usar palavras comuns e que âs pessoas entendam com facilidade;

lV - não usar termos discriminatórios;

V - usar linguagem adequada às pessoas com deficiência;

Vl - evitar o uso de termos técnicos e explicá-los quando for necessário o seu uso;

Vll - evitar o uso de siglas desconhecídas e expressões numéricas para discriminar a fonte de custeio e

notas de empenho, explicando de forma clara qual a origem do recurso;

Vlll - reduzir comunicação duplicada e desnecessária;

com plementa r.

animações e vídeos, de forma

Prefeito M u niciPa I

§ 1e Cabera ao Poder Executivo definir diretrizes complementares a esta Lei.

§ 2e A aplicação das diretrizes estabelecidas por esta Lei não prejudicará a disponibilização integral das

rnrormaçoes.

Art. 6e As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próorias, suplementadas se necessário.

Art. 7e Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa dias, contados da dat

Art. 8e Esta Lei entra em vigor após decorrido noventa dias de sua publicação r


